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?º positivo da constatação prévia, qual 
-;ão e o detalhamento das normas sobre 
:ia/ possibilitam que a prestação jurisdi
>s e maior velocidade. Noutras palavras, 
via pode, no contexto brasileiro, contri
eficiéncia na prestação jurisdicional. Os 
'arada de que a constatação prévia seja 
ileridade da análise permite superar-se a 
11ia pode retardar o deferimento do pro
cial e, portanto, deixar a empresa sem a 
·s e execuções. Demais disso, nada obsta 
rtela acautelatória para obter ordem de 
enquanto o juízo e seus assistentes reali-

' empolgante tema da constatação prévia 
sobre incontáveis temas de direito con
'icional enquanto direito em ação (law in 
rora se cristaliza em obra singular como 
,ks). 
lareza com que os autores expõem a sua 
livro há de ser de grande valia a todos 
xiliares da Justiça, advogados, acadêmi
s de políticas públicas, - que se dedicam 
ia/ de empresas. Tenho certeza de que o 
iar que as lições de Daniel Carnio Costa 
ste volume constituem seminal contribui
cisivamente os futuros desenvolvimentos 
ilvéncia empresarial brasileira. 

Cássio Caval/i 
Professor da FGV Direito SP e 

Advogado em São Paulo. 
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